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N° Processo 
Administrativo:

DADOS DO PROCESSO
078/2023

N° Processo de 
Contratação:

012/2023

Modalidade: Pregão Eletrônico
Órgão Gerenciador SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

Órgão(s) Participante(s): Administração Direta, Sec Mun de Educ, Sec Mun de Saúde e Sec Mun 
de Assistência Social

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada para aquisição de Peças para Veículos e Máquinas com 
entrega parcelada conforme demanda para atender as demandas da 
Administração Pública Municipal de Campestre do Maranhão-MA

Valor Estimado; R$ 1.904.547,32 (Um milhão e quatrocentos e quarenta e dois mil e 
quinhentos e setenta e quatro reais e sessenta e oito centavos)

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo 

administrativo em epígrafe, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato nos termos do 

parágrafo único, do Art. 38, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e 
consideração.

Campestre do Maranhão -  MA, 07 de dezembro de 2023
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PREGÃO ELETRONICO N° XXX/2023 » 
SRP

EDITAL DE LICITAÇÃO -  PREÂMBULO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 078/2023

CONTRATAÇÃO PREFERENCIAL PARA AS MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE ESTABELECIDAS NO ÂMBITO LOCAL OU REGIONAL, CONFORME DECRETO 
MUNICIPAL 398/2023

REGISTRO DE PREÇOS? Sim
TIPO DE LICITAÇÃO Maior Desconto Percentual 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO Por item 
MODO DE DISPUTA Aberto 

INTERVALO ENTRE OS 
LANCES

ÓRGÃO GERENCIADOR:

0,10 % (Zero vírgula dez por cento)

Secretaria Municipal de Planejamento

\
K  \  ,

X  \ x v
V X  X

ÒRGÃO(S) PARTICIPANTE(S):
A d m in is ta ^ tD ire t^ ^ ^ fc u n  deEduc, Sec Mun de 
S a ú d e ^ e c  Im id e  ^k isteffc ia  Social.

W
OBJETO:
Registro de Preços para futura e eventual contrataçã^te^hpresa esficializada para aquisição de Peças 
para Veículos e Máquinas com entrega p ^ ^ lc f ife o m w jn e  ^jgmanda para atender as demandas da 
Administração Pública Municipal de C am pestre^ M a n ^ã c

VALOR TOTAL ESTIMADO:
R$ XXXXXXX (X X X X X X X X X X X J^X X X \X ^m X X X X X X X X X X X X X X X )K ) p Ç ( X X ^ ^ ^ X

DATA DA ABERTURA, HORA E LOCAL: 
SISTEMA U T IL IZ A D d ^ ita n e T ^
DATA: XXdejaneirt^
HORÁRIO: f« t#R ASÍLIA /D F)
LOCAL:.
E-MAIL: .com

PREG SPONSAVEL:

Evandro Alves Pereira
Pregoeiro

ESTE INSTRUMENTO CONTÉM: 
EDITAL E SEUS ANEXOS COM 59 PÁGINAS
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2023
A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão- MA, através de seu Pregoeiro, torna público para o 
conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.° 10.520/2002 e subsidiariamente as 
disposições da Lei n° 8.666/1993 e suas alterações posteriores, do Decreto Municipal n° 284, de 20 de Agosto 
de 2020 - Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a 
contratação de serviços comuns,; e Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de 
Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993; , da Lei Complementar n.° 
123/2010 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na m odalidade\ggão Eletrônico 
tipo maior desconto percentual, mediante as condições estabelecidas neste Edital.

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

ÓRGÃO: Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -  MA.
DATA: XX de janeiro de 2024 
HORÁRIO: 09;00 hs [HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF)
ENDEREÇO ELETRONICO: www.licitanet.com.br

1. OBJETO DA LICITAÇÃO
1.1- Registro de Preços para futura e eventual co n tra fÉ o  d^pmpres%^(recializada para aquisição de Peças 
para Veículos e Máquinas com entrega p a r c ^ W jjy ^ ^ m e  demanda para atender as demandas da 
Administração Pública Municipal de C am pestrá^

1.1.1. Em caso de discordância^dstente e n tra s  ̂ e c ific a ç õ e s  deste objeto descritas na Plataforma 
do Pregão e as especificações c o n s ta m ^ te te  E d ita l^ ^ o  consideradas como válidas as do Edital, sendo 
estes a que os licitantes d e v e rã ^^ a te r\ r m n t o  da elaboração da proposta

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO
2.1. Por se tratanteum^cedimCT||deregistro de preços, os recursos para cobrir as despesas decorrentes da 
futura prestação d o ^ e n ^ s /fo r^ c im e n ro s  objetos desta licitação, serão consignados no orçamento do 
município, mediante a ^ a s l l j ^ a ç õ ^  funcionais programáticas específicas a serem informadas quando da 
efetiva contra^p
3. __CONDIÇOES PARA PARTICIPAÇÃO

jtc p a r  deste Pregão Eletrônico as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as condições 
pTflttaswste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem 

ite ^compatível com o objeto deste Pregão Eletrônico, previamente credenciadas no sistema 
" NICO" através do site www.licitanet.com.br.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão Eletrônico 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também 
deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua 
correta utilização.

3.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a 
Prefeitura Municipal responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros.
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3.2. Ficam impedidos de participar desta licitação:
3.2.1. Empresas que não atenderem às condições deste edital;
3.2.2. Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de credores;
a) Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, poderá participar
desde que apresente o plano de recuperação homologado em juízo.
3.2.3. Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidôneas para participar de licitações e/ou
contratar por órgão da administração pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito
Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente não poderão participar as 
empresas suspensas ou declaradas inidôneas para participar de licitações e/ou contrat^spm  a Prefeitura 
Municipal de Campestre do Maranhão -  MA;
3.2.4. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura.
Maranhão -  MA, bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário^ 
técnico.
3.2.5. Empresas estrangeiras não autorizadas a funcionar no País.
3.2.6. Empresas que possuam empresário, sócio(s), 
qualquer outro(s) responsável(eis), independente da denominaç|
3.2.7. Empresas cujos proprietários e/ou sócios ex^ 
impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 5 4 ,1, "a" e
3.2.8. Organizações da Sociedade Civil de Interegip Públic 
n° 746/2014-TCU-Pienário);
3.3. A simples apresentação da propost^m  parte d^Tcitante, de que inexistem fatos que
impeçam a sua participação na presente l i c i t a ç | ^ ^  sim^Pregoeiro do disposto no art. 97 da Lei N°
8.666/93.

e do 
bnsável

p a ve ia s ) técnico(s), è/ou 
íntre as mesmas;

| t i \i&  capaz de ensejar os 
pão Federal.

ando nessa condição (Acórdão

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABIUTAÇAO
4.1. Os licitantes enca 
habilitação exigidos no edifc 
marca, conforme o caso 
encerrar-se-á automatic
4.2. A licitan 
considerados e
4.3.

r  meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 
descrição detalhada do objeto ofertado quantidade, preço e 

.râriõfcstabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
vio dessa documentação.

, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já 
'S, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto, 

sêr cotados em moeda corrente nacional do País (Real -  R$), possuindo 
s a virgula.

da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
o anteriormente inseridos no sistema, 

deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os 
jtação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital, 

licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não 
emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis 
anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.
4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 
proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou ao direito de preferência 
sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.
4.8. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1o da 
LC n° 123, de 2010.
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4.9. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta
4.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances.
4.11. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
4.11.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante na proposta preenchida no sistema importa 
desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.
4.11.2. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proQgsta anteriormente 
encaminhada.
4.11.3. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública da licitação quando con^gg  yavaliação da
conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia. 
a) Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, v]
informando a data prevista para o início da oferta de lances.
4.12. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contadosdá 
estabelecida no preâmbulo deste Edital.
4.12.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem o
de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos as
4.13. Os preços serão irreajustáveis, ressalvadas as exl
4.14. Após a apresentação da proposta não cab#á desis
fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
4.15. Consíderar-se-á que os preços fixad 
justa remuneração pele entrega do objeto de: 
qual for o seu título ou natureza, tais como 
transporte, locomoção, estadia, alimentação e 
preço ofertado corresponder, r ig o ro s a i^ H ^ s  especl
4.16. A entrega da p ropos^e  do^aOTUmentos

Tcitantes

sessão pública

impugnado o presente edital, 
estabelecidas.
5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

atura da Ata de Registro 

ste edital.
motivo justo, decorrente de

:e sao completos e suficientes para assegurar a 
;odos os tributos e demais despesas, seja 

rg ^^ tíc ia is , trabalhistas e fiscais, despesas de 
tras, segundo a legislação em vigor, devendo o 
!S do objeto licitado.

habilitação, sem que tenha sido tempestivamente 
itação, por parte dos interessados, das condições nele

5.1. Aabertur! 
hora indicadas
5.2.
mediante
5.3.
Pri 
qual
5.4.
(trinta minu'

p púb%  deste Pregão Eletrônico, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá no local, data e na 
tal.

úBlicá, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente 
m campo próprio do sistema eletrônico, 

acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mitida pelo sistema ou de sua desconexão, 
tantes deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por até meia hora 

além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo.não havendo início da sessão
a mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação.
5.4.1. É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da 
sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através do Chat e quando 
possível também será realizada a suspensão da sessão via sistema.
5.5. Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se 
admitindo retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances 
ofertados, na fase própria do certame.

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
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6.1. 0  Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem 
as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante.
6.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes.
6.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação.
6.2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.
6.3. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valses acima do preço 
inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão^fU  n.° 934/2007- 
1.a Câmara).
7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encamj 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário1 
cada lance.
7.1.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá 
7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior 
ela ofertada e registrado no sistema, em conformidade com ai 
valores ou de desconto, bem como os intervalos mínimofcde dife'
7.2.1. O intervalo mínimo de diferença de valo 
relação aos lances intermediários quanto em 
no preâmbulo deste edital.
7.3. Durante o transcurso da sessão,
lance registrado, mantendo-se em sigilo a identifie
7.4. Não serão aceitos dois orifetais lances
registrado em primeiro lugar.
7.5. Os lances apresej 
e total responsabilidade da
7.6. Durante a Jase

percentJ 
;ta que

usivamente 
s no registro de

:o superior ao último por 
!as no edital sobre lances de

os lances, que incidirá tanto em 
a melhor oferta está estabelecido

rmadas, em tempo real, do valor do menor 
rtante.
o valor, prevalecendo aquele que for recebido e

nsideração para efeito de julgamento serão de exclusiva 
o direito de pleitear qualquer alteração, 

j i n c e s ^  Pragoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja
manifestamente inexe ~~
7.7. Se ocorri 
permanecer ace
7.8.
do Pregãa 
participante 
eq<
7.9.
7.9.1.
a)
prorrogações.
b) A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do 
período de duração da sessão pública.
c) A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários.
d) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar- 
se-á automaticamente.

do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 
ances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados, 

prièxao do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 
nsa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa às 

co indicado no preâmbulo deste edital, respeitado o interstício mínimo de 24 (vinte

íbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser: 
de Disputa Aberto:

modo de disputa “aberto”, a apresentação de lances públicos é de forma sucessiva, com
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e) Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, 
em prol da consecução do melhor preço.
7.9.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado:
a) No modo de disputa “aberto e fechado”, é quando os licitantes apresentaram lances públicos e
sucessivos, com iance final e fechado.
b) A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo 
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances.
c) Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade te  que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior >o^am ofertar um
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramej;

i.Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 1 
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
d) Após o término dos prazos estabelecidos nos 
segundo a ordem crescente de valores.

i.Não havendo lance final e fechado classificado na forma estatatftfda nfl^tensM íerfafes, haverá o reinicio da 
etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo d e T te j^o rc lte c p tla s s ific a ç ã o , possam ofertar 
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual ssê̂  s ig i lo s o ^ o  ench im en to  deste prazo.
e) Poderá o pregoeiro, auxiliado pela eq u ipK e  apoio, ju s m ^ frn e n te , admitir o reinicio da etapa
fechada, caso nenhum licitante classificado na e t | ^ ^ ^ j ^ f e c h a d o  arender às exigências de habilitação.
8. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

elhores 
cinco minutos,

rdenará os lances

8.1. Após a fase de lances, se a proposta mais benr 
ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE,% ^uver prop 
PORTE que seja igual ou até 
da seguinte forma:
8.2. A MICROEMPRESA oi 
5 (cinco) minutos, cont 
obrigatoriamente inf< 
habilitatórias e obse 
Pregão Eletrôni

a nao tiver sido apresentada por MICROEMPRESA 
MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO 

br à proposta mais bem classificada, proceder-se-á

^PEQUENO PORTE mais bem classificada poderá, no prazo de 
igem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, 

rimeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências 
ado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste

3o a prerrogativa de efetuar oferta de desempate, conforme art. 44, da Lei 
tá verificado no Portal da Transparência do Governo Federal, no endereço 

3atransparencia.gov.br, e no Portal da Transparência do Poder Judiciário, no 
.portaltransparencia.jus.br, se o somatório de ordens bancárias recebidas pela 

lltimo exercício e ao exercício corrente, até o mês anterior ao da data da licitação, fixada 
Edital, já seria suficiente para extrapolar o faturamento máximo permitido, conforme art. 3o 

I Lei Complementar.

8.3. Caso a 
Complem' 
eletrônico 
en 
licitai 
no
da mencion1
8.4. Não sendb vencedora a MICROEMPRESA ou a EMPRESA DE PEQUENO PORTE mais bem classificada, 
na forma da subcomissão anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que 
porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito;
8.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MICROEMPRESAS ou EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio 
eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do 
desempate;

Rua. Qrnícic Gomes, 134 - Centro, LEP:65968-000, campestre do M aranhõo-M A
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8.6. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo Sistema, 
decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.° 123/2010;
8.7. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório prossegue 
com as demais licitantes.
8.8. Em atendimento ao disposto no artigo 4 8 ,1, da Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, todos 
os itens/grupos cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente 
à participação de MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e MICRO EMPREENDEDORES 
INDIVIDUAIS.
8.9. As cotas serão distribuídas, conforme art. 48 da LC 123/06, alterado pela LC 147/14:
8.10. A - Cota Principal -  Lote/itens abertos para a participação de todos os interessactos, inclusive os que 
se enquadrem na condição de ME e EPP e que atuem no ramo de atividade referente ao o !» o  licitado.
8.11. B - Cota Reservada -  Lote/item constituídos por até 25% (vinte e cinco po r% tfo ) d^wantita tivo do 
respectivo objeto, e demais itens com valores inferior a 80.000,00, aberto para p M ic ip X c ^ M L c lu llia ^ M E  e 
EPP que atuem no ramo de atividade referente ao objeto licitado.
8.12. Na hipótese de uma ME ou EPP sagrar-se vencedora da Cota Prjaà íserváda para o
mesmo item, será registrado para ambas as cotas apenas o preço menor^ol amente vedado
que o fornecedor pratique preços distintos para o mesmo item.

8.13. O município poderá estabelecer a prioridade par; 
seu território ou na região, de acordo com a discricionarie 
menos, três empresas qualificadas como tal na J^alidadè^Bra  
observar as respectivas definições. Enquanto A en d e-se  ca 
geográficos do município, a região encontra-s£jtefim|la4fe art- 1° 
398/2023.

8.14. A aplicação da margem de preferência 
ao menos, um dos seguintes objeti

I. Promoção do desenvolvi

II. Ampliação da eficiê

III. Incentivo à inoy,

8.15. Além disso, 
de que o benefí 
licitação e ofqgai 
trate-se d&Jicirafcâo 
preço sejeTOÉapai

e EPPs sediadas em 
> entanto, deve haver, pelo 

5ja essa restrição, devendo 
bal a área dentro dos limites 

D, inc. I e II do Decreto Municipal n°

empresas justifica-se em função da busca de,

social no âmbito municipal e regional;

erá ocorrer quando forem preenchidas, cumulativamente, as condições 
te previsto no EDITAL; a ME ou EPP tenha efetivamente participado da 

'de superior ao menor ofertado, esteja dentro da margem de preferência; 
(valor até R$ 80.000,00 por item ou cota de 25% do objeto contratado) e o 

realidade do mercado.

8.1
concei 
desenvolvi 
públicas e o ii

^da Lei Complementar n° 123/2006 estabelece que nas contratações públicas deverá ser 
snto diferenciado e simplificado para as MEs e EPPs. Os objetivos são a promoção do 

itoTconômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas 
íentivo à inovação tecnológica.

8.17. Fundamentado no § 3o do art. 48 da lei complementar 147/2014, combinado com o disposto no 
Decreto Municipal n.° 398/2023, fica estabelecida a preferência para contratação das microempresas e 
empresas de pequeno porte sediadas no município de Campestre do Maranhão/MA, ou na região, até o 
limite de 10% (dez por cento) acima do melhor preço válido.

8.18. A prioridade precedente será para as empresas ME/EPP sediadas no município de Campestre 
do Maranhão/MA.

Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-00õ, Campestre do M aranhõo-M A
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8.19. Não havendo empresa ME/EPP sediada no município de Campestre do Maranhão/MA, ou o valor 
destas estarem acima do limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, a prioridade será das 
empresas localizadas nos municípios do âmbito regional.

8.20. Compreende-se por âmbito regional, âmbito regional - limites geográficos no raio máximo de 
até 150 km (cento e cinquenta quilômetros) do Município de Campestre do Maranhão - MA.
8.21. Caso não haja licitante interessado no lote/item reservado para ME e EPP, o licitante vencedor da Cota 
Principal fica obrigado a fornecer/executar os itens referentes à Cota Reservada pelo mesmo valor oferecido 
na Cota Principal.

a usufruir do 
empresa de

para as 
familiar, o 

revistos da Lei

8.22. O licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP” não terá 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2010, mesmo que mi 
pequeno porte e equiparadas.
8.23. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e em^ 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, d 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 
Complementar n° 123, de 2010.
9. DA NEGOCIAÇÃO
9.1. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretál^|iteàácitil(|gu^bnha apresentado o lance mais 
vantajoso, observado o critério de julgamento e o va lor^tim ado | f lK a  contraüção.
9.1.1. A negociação será realizada por m eio^^sistem a, pCTb n j# ser acompanhada pelas demais 
licitantes.
10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
10.1. A licitante classificada provisoriamente ei
último lance, devidamente preenchida ifcfarma do Ai 
no prazo de 2h (duas horas), cont;

10.2. A proposta de 
EM GERAL, deverá obrigatoi

10.2.1. O prazo" 
formulada antes
10.2 .2 .

ar deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao 
odeio de Proposta de Preços, em arquivo único, 

ada pelo Pregoeiro.

a que se refere aos itens do AGRUPAMENTO II ■ MÁQUINAS
todos os itens e subitens da planilha orçamentaria.

ido pl^erá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação justificada do licitante, 
almente aceita pelo Pregoeiro.

Remetidos pelo sistema poderão ser solicitados em original ou por cópia 
, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

,u cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à 
□citação, situado no endereço descrito no rodapé do presente Edital, 

que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, 
a e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço 
ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto. 
10.3.1. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Prefeitura
Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão, 
a) Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
10.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não aceitação da proposta.

íomes, 134 -  Centro, l EP:65968-G00, Campestre do M aranhõo-M A
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10.4.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta
10.4.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
10.4.3. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. ^
10.5. Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global excessivo ao estimado ou com preços 
manifestamente inexequíveis.
10.5.1. São considerados excessivos os preços cotados que, após a sessãode la E ^h jtre M sg J fe m  os 
valores unitários estimados.
10.5.2. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter d e o ^ s t r a ^ su a lK ilid a a e  por meio 
de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação^Lcoerafces cob  os de mercado 
do objeto deste Pregão Eletrônico.
10.5.3. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lanõ^o fe rtad^è l^po rtun izado , em caráter 
de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que a p re j^ e  d o ^ ie n t o ^  que comprove(m) que o(s) 
preço(s) ofertado(s) não é(são) inexequível(eis).
10.6. Será desclassificada a proposta que não coisigir ou nSÇustificafWentuais falhas apontadas pelo
Pregoeiro. £

11. DA HABILITAÇAO
11.1. Como condição prévia ao exame da á 
em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o 
especialmente quanto à existência de 
mediante a consulta aos seguinte:
11.1.1. Consulta Consoli] 
apf.apps.tcu.gov.br/)
11.1.2. A consulta 
majoritário, por forçi 
responsável pela prá" 
inclusive por inti
a)

d ^ ^ jfÉ ç ã o  do licitante detentor da proposta classificada 
scumprimento das condições de participação, 
participação no certame ou a futura contratação,

ica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

Indiretas 
de Ocorrêi 
b)
simil 
c)
11.1.3.

izada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

robidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
ica da qual seja sócio majoritário, 

onsuíta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
ra verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

ndíretas.
e burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

nte será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação, 
nstatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação.
11.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2010, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

11.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas.

Rua. Onitdo Gomes, 134 - Centro, LEP:65968-G00, Campestre do Maranhôo-M A
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11.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital.
11.3.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados para a 
Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé desse edital.
11.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.
11.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
11.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenç ^ e  números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centrÉÉa o aWecolhimento 
dessas contribuições.

11.5.2. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada
documentação:
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registrj 
da Junta Comercial da respectiva sede;
b) Em se tratando de microempreendedor indúJPGal -  
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará o^gdij 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
c) No caso de sociedade empresária ou e 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vi' 
sede, acompanhado de documento comproba
d) No caso de ser o participante sucu 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro1
e) No caso de sociedade 
Jurídicas do local de sua sede, aafcpan'
f) No caso de coop^sR ^: ata 
o aprovou, devidamente a rq ^a d o

seguinte

Mercantis, a cargo

"ado da Condição de 
Ificação da autenticidade no

respectiva sede, bem o
g) No casi 
outros documentos 
nos termos do al
h)
qualificaç,
17 a 19 e 
i) 
j)
funcionai 
k)
respectiva

individuakJaJPsponsabilidade limitada - EIRELI: 
te registrado na Junta Comercial da respectiva 

adores;
geH p* inscrição no Registro Público de Empresas 
sede a matriz;

in s c r iç l^ ^  ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
rova aa indicação dos seus administradores;

e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 
mercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
ta o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971; 

claração de Aptidão ao Pronaf- DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 
retaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário,
‘ 7.775, de 2XXX.

Jor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS -  CEI, que comprove a 
pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts.

empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
le  atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para 

pedido pelo órgão competente, 
documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

11.5.3. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante de
Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, 
comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;

Rua. Onücío Gomes, 134 ■■■ Centro, CEP:65968-00Q, Campestre do M aranhão-M A
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b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta Pública ao 
Cadastro Estadual do domicílio ou sede da empresa licitante, expedido pelo Sistema Integrado de Informações 
sobre Operações Interestaduais com Mercadorias e Serviços (Sintegra), comprovando possuir Inscrição 
Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal 
quando se tratar de prestador de serviço.
c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede d^citante, mediante 
a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão NegatiMÉ^L! Posnfcs com Efeitos 
de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda E^iaduc

i.Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacioa 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazen 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal
mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Négatif 
com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedid

/'.Caso o licitante seja considerado isento dos tributos muni 
comprovar tal condição mediante a apresentação de dej^ração 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
f) Prova de regularidade relativa ao
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF,
g) Prova de regularidade com a justí
de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão 
N° 12.440/2001); ~
11.5.4. Quando se tratar 
a licitante melhor classificada 
das microempresas e/ou ei 
contrato, ainda que exis4
11.5.5. Caso o 
PORTE, ou sociedad 
toda a documen 
restrição, sol

deverá 
ou sede do

sede do licitante, 
ão Negativa ou Positiva 

az£nda Municipal; 
ao objeto licitado, deverá 

icipal do domicílio ou sede do

por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 
nômica Federal; 

cinte a apresentação da Certidão Negativa 
ite da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3o da Lei

revistcTno art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2010, 
ntar a documentação de regularidade fiscal e trabalhista 
que serão subcontratadas no decorrer da execução do 

■se o prazo de regularização, 
preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO 

enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, deverá apresentar 
:o de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma

11.5.6. ECONOMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos
s e ç ^ '
a) '^ ^ C lt t id c S b n e g a tiv a  de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de 
execuçã^3 tm % iia l, no domicílio, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que 
esteja d e n tr^ p  prazo de validade constante da própria certidão;

i.No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art. 58, da 
Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2010, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os 
demais requisitos de habilitação.
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 
de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.
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i.As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante 
apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, 
devidamente registrado na forma da lei.

ii.É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social (Acórdão TCU n° 484- 
12-2007-Plenário).

iii.Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil- 
financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, 
de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

iv.As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB n° 1774, de 22 de dezembro 
de 2017, que institui a Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciário^oderão apresentar
o balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão di 
normas do parágrafo único do art. 2o da citada instrução quanto a assinatura digital 
quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela infra§j 
Brasileiras - ICP - Brasil.
c) Da análise dos documentos apresentados serão calculad 
Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentardes
d) Para facilitar a análise boa situação Econômica e Fina 
a Administração, solicitamos que a empesa apresente memóri 
Profissional da Contabilidade devidamente registrado no 
fórmulas da seguinte forma:

obedecidas as 
documentos, 

icas -

índice de Liquidez Geral (> 1,00):
Ativo Circulante +

LG =   ------ :----- — - „
Passivo CircGãnti

índice de Liquidez Corrente (> 1,00):

índice de Solvência Geral (>4
SG

eral (LG), 
riora 1 (um), 

oder contratar com 
,mente assinado por um 
’ontabilidade, aplicando

$sivo Circulante 

Ativo Total
irculante +  Passivo Não Circulante

e) As
menor do que 
administraçãi 
admitida âÉbiai

ntarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeira 
_  sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a 

£  no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, 
:a de apresentação da proposta através de índices oficiais.

AÇÀO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes11.1 
docur
a) '^ k íW % 'n im o  (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível com o objeto desta 
licitação, e x ig id o  por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante forneceu ou está fornecendo 
de modo satisfatório, produtos ou serviços da mesma natureza e/ou similares ao da presente licitação 
compatíveis em características, quantidades e prazos.

i.O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), obrigatoriamente, possuir a relação do(s) produto(s) ou 
serviços contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(s).

ii.O(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem relação do(s) produto(s) ou serviço(s) 
fornecido(s)/prestado(s) será(ão) declarado(s) inválido(s);

iii.Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão do contrato ou se 
decorrido, no mínimo, um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado em 
prazo inferior;
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b) 0(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado, contendo
o nome/razão social, CPF/CNPJ, endereço e telefone, ou qualquer outra forma para que o Pregoeiro e equipe 
de apoio possam valer-se através de contato com os atestadores. Deverá(ão) estar assinado(s) ou rubricado(s), 
contendo o nome do emitente que o(s) subscreve(em).
11.5.8. 0  licitante enquadrado como MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2010, estará dispensado:
a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; e
b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício
11.5.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, ^ma vez que atenda 
a todas as demais exigências do edital.
a) A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente poste fcy  ^  habilitação.
11.5.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restj 
fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinci 
vencedor, comprovar a regularização.
a) O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
11.5.11. A não-regularização fiscal e trabalhista no prj
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
a) Se, na ordem de classificação, seguir-
sociedade cooperativa com alguma restrição na 
prazo para regularização.
11.5.12. Havendo necessidade de analiã
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova1
11.5.13. Será inabilitado o licitante 
dos documentos exigidos, ou apra#ntá
11.5.14. Nos itens não

a ou 
aridade 

a declaração do

pública, quando

inabilitação, haverá nova vei 
44 e 45 da LC n° 123. 
subsequente.
11.5.15. O 
obrigado a com 
patrimônio 
às do itei 
das sançõi 
a)
o(s) i l l  
remanesi
11.5.16. 
vencedor.
12.
12.1.
vencedora.

anterior acarretará a 
:acuitada a convocação dos

empresa de pequeno porte ou 
abalhista, será concedido o mesmo

os documentos exigidos, o Pregoeiro 
rário para a continuidade da mesma 
tia habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

sacorcro com o estabelecido neste Edital.
resas e empresas de pequeno porte, em havendo 

a, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 
a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta

jp vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
habilitação cumulativamente, especialmente quanto ao capital social ou 

doãssim o edital exigir, isto é, somando as exigências do item em que venceu 
rrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação

a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre 
r(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos

nstatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

DA AMOSTRA

Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante

13. DOS RECURSOS
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13.1. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, 
de forma imediata e motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 
motivos, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.
13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
13.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 
de admissibilidade do recurso.
13.2.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em
campo próprio do sistema.
13.2.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer imQgrtará a decadência 
desse direito e autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante vencedora.
13.2.4. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar a * jjzo e s  ^recurso, em
campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais l ic i ta j t fe s , ! ^ ^  i^atuÉte las a
apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começar|^E>rrer dM éfl H^CTxazo da 
recorrente.
13.3. Para efeito do disposto no §5° do artigo 109 da Lei n° 8.66T
processo administrativo em epígrafe, franqueada aos interessados^
13.4. As intenções de recurso não admitidas e os recursç 
pela autoridade competente.
13.5. O acolhimento do recurso implicará a inval 
aproveitamento.

14.

dos autos do

oeiro serão apreciados

os atos insuscetíveis de

DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA

ive ã anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública, situação em que serão repetidos

15.1. A sessão pública poderá ser reat
15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recih^D quei 
sessão pública precedente ou em que#É^;inulada a i 
os atos anulados e os que dele d a » n d lk
15.1.2. Quando houver e « K  aceitsreiad^fcfeco mais bem classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o cont«ro| n^setirarlR istrum ento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal 
e trabalhista, nos termos d ^ g j t  4 ^ ^ 1 °  wa LC n° 123/2010. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediata^|Tte poW ioresSp encerramento da etapa de lances.
15.1.3. Todos o^dtan ltes rerrmescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
15.1.4. A c ^ j r c a £ ^ s ^ lB j | J b r  meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de
acordo com a H j^ e i^ ^ í i^ ^ e n im ic ita tó r io .

~  DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
16. 
hipó 
16.2. 
preâmbulo 
16.3.
17.

te Pregão Eletrônico será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, 
icação caberá à autoridade competente para homologação, 

ologação deste Pregão Eletrônico compete ao órgão gerenciador, conforme disposto no 
resente edital.
objeto deste Pregão Eletrônico será adjudicado às vencedoras dos respectivos itens/lotes.

DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
17.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
18. DO REGISTRO DE PREÇOS

18.1. O órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do presente
edital e é responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento 
da Ata de Registro de Preços dele decorrente.
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18.2. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos 
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços.
18.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso 
da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre a possibilidade 
de adesão.
18.4. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de Registro de Preços não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata 
de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
18.5. 0  quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao triplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Pceços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não pa rtic ip^es que aderirem.
18.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deve^^fetiv l^yaquis ição ou 
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência i
18.6.1. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificada 
respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não p;
18.7. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preçl 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorren 
obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas
18.8. Homologado o resultado da licitação, terá o adjqdPStárió 
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Regis
se nela fixado, sob pena de decair do direito à contrata;
18.8.1. O prazo estabelecido no subitem anterí 
ser prorrogado uma única vez, por igual períodq^man' 
seu transcurso, e desde que devidamente acej
18.8.2. A assinatura deverá ser feita, p
licitante na sede da Prefeitura MunicipaL 
a) Alternativamente à convi
Administração poderá encamin 
devolvida em original, com re 
postal com aviso de receb 
Comissão Permanente

, sem pi 
assinati 

itado peí

prazo,

condições nela 
não prejudique as 

T e órgãos participantes, 
cinco) dias, contados a 

prazo de validade encontra- 
[rições previstas neste Editai. 

;ta de Registro de Preços poderá 
licitante(s) vencedor(s), durante o

para 
atura

b) Considç 
Registro de preço.
c) Pod 
certificação 
2001, serl

essoalmente pelo representante legal da

cer à Prefeitura Municipal para a assinatura, a 
endereço eletrônico de e-mail, que deverá ser 

o representante em cartório, mediante correspondência 
endereço constante do rodapé do presente, endereçada à

ntagem do prazo da assinatura, a data da postagem da Ata de

_  ada eletronicamente através de certificado digital, por processo de 
ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n° 2.200-2, de 24 de agosto de 

ndos verdadeiros em relação aos signatários.
Drgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços 

itabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
fc nos termos do parágrafo único do art. 13 do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013 

^istema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993;. 
j-ecusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no item 

anterior, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.
18.10. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos 
os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), 
as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
18.10.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens
ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o 
percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art 3o 
da Lei n° 8.666, de 1993.
18.11. Publicada na Imprensa Oficial da Prefeitura Municipal, a Ata de Registro de Preços implicará
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compromisso de fornecimento ou execução dos serviços nas condições estabelecidas, conforme disposto no 
artigo 14 Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto 
no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993;.
18.12. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado 
em igualdade de condições
18.13. No ato da assinatura da ata de registro de preços será exigida a comprovação da manutenção das 
condições de habilitação consignadas no edital, e se for o caso, com os demais classificados que aceitarem 
fornecer pelo preço do primeiro, obedecida a ordem de classificação e os quantitativos propostos.
18.14. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (dqge) meses, contado
da data da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento.
18.15. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustá 
decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “
8.666/1993 ou no artigo 17 Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Re 
de Preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993;.
18.15.1. Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse públic ^ o d e n  
e iniciar outro processo licitatório.
18.16. Quando o preço registrado se tornar superior ao j ^ o  p r S ^ a l^  
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fomecedo|wpara im ioc ia iw i a 
valores praticados pelo mercado.
18.16.1. Os fornecedores que não aceitarem redum  seus praEs aos i r a r e s  praticados pelo mercado 
serão liberados do compromisso assumido, sem a p lio « o  de p e n a lic ra fc^
18.16.2. A ordem de classificação dos fo rnegg jjo i^ fl^ace ita rerT rreduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original.
18.17. Quando o preço de mercado se tdflto èços registrados e o fornecedor não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador pode
18.17.1. Liberar o fornecedor do ca 
fornecimento, e sem aplicação^ 
apresentados; e
18.17.2. Convocar os de 
18.18. Não haver 
proceder à revogaçã 
contratação mais vanr

misso

hipóteses 
ei n° 

legistro

cancelar a Ata

o mercado por motivo 
fedução dos preços aos

, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
a veracidade dos motivos e comprovantes

para assegurar igual oportunidade de negociação.
'S previstas na Condição anterior, o órgão gerenciador deverá 

de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da

18.19.
18.19.1.
18.19.2. 
Administra 
18 
no
18.19.4 
T  da Lei n
18.20.

Será cancelado quando: 
jdições da Ata de Registro de Preços;

de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
stiflSfctiva aceitável;

reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados

ou IV do caput do art. 87 da Lei n.° 8.666, de 1993, ou no art.sanção prevista nos incisos 
520, de 2002.

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens anteriores, será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
18.21. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados:
18.21.1. Por razão de interesse público; ou
18.21.2. A pedido do fornecedor.
18.22, Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, concluídos os 
procedimentos de ajuste, A Prefeitura Municipal fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e 
informará aos fornecedores registrados a nova ordem de classificação.
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legal da

ra, a 
erá ser 

correspondência 
endereçada ao

18.23. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por
decurso do prazo de sua vigência.
19. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
19.1. Quando da existência de demanda para os produtos ou serviços registrados, esta Prefeitura 
Municipal convocará o detentor do menor preço registrado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar
o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço) que deverá 
ocorrer em até 05(cinco) dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito por esta 
Prefeitura Municipal
19.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo rep'
licitante na sede da Prefeitura Municipal.
19.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura M
Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço eletrôn, 
devolvida em original, com reconhecimento da firma do representante em i  
postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço constante do roi 
Departamento de Compras e Contratos - DECON.
19.2.2. Poderá ainda ser assinada eletronicamente a tra v é ^ e  c e r f f l^ d l^ g ita l,  por processo de
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da M ^ára  P i^ jó r ia  im2.2OT-2, de 24 de agosto de 
2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação a o ^ i g im t á n l ^ ^
19.2.3. Considerar-se-á, para fins de contagem dojpazo daaW natura]wnata da postagem do Contrato.
19.3. 0  Aceite da Nota de Empenho ou do i^ u m e n to  eqw^ f l lo # , emitida à empresa adjudicada 
implica no reconhecimento de que:
19.3.1. Referida Nota está substituindo o jfP T H c ü ^T ^n d o -^g  à relação de negócios all estabelecida as
disposições da Lei n° 8.666, de 1993;
19.3.2. A contratada se vincula à sua proposT^eás pMvisoés contidas no edital e seus anexos.
19.3.3. A contratada reconhece dÉ tes hipótes^k la J kcisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 
da Lei n° 8.666/93 e reconhece
19.4. A recusa injustific 
ou aceitar/retirar o instrum 
Serviço), dentro do pra, 
presente Edital.
19.5. Oinstru 
deverá ser retin 
preços, devi
19.6. Ê H J i  
deverá 
Pre 
19.7
8.666/92
19.8. contratos decorrentes desta licitação poderão ser alterados, observado o disposto no art. 65, 
da Lei N° 8.666/93.
19.9. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se a licitante vencedora mantém as condições 
de habilitação.

inistraçao previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei 
ta de registro de preços em assinar o Termo de Contrato 

de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e 
além das demais penalidades previstas em lei, as do

(Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço) 
ntrato assinado por representante da beneficiária da ata de registro de

alente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço) 
ermo de Contrato assinado, dentro do prazo de validade da Ata de Registro de

dos contratos decorrentes desta licitação obedecerá aos termos do Art. 57 da Lei N°

20. DO INADIMPLEMENTOE SANÇÕES
20.1. A iicitante ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e demais 
cominações legais, nos seguintes casos:

Rua. Ornííic Gomes. 134 -  Centro, CEP:65968-000, Campestre do M aranhõo-M A
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a) cometer fraude fiscal;
b) apresentar documento falso;
c) fizer declaração falsa;
d) comportar-se de modo inidôneo;
e) não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido;
f) não assinar o contrato no prazo estabelecido;
g) deixar de entregar a documentação exigida no certame;
h) não mantiver a proposta.
20.2. Para os fins da alínea "d”, do item anterior, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos
arts, 90 ,92,93,94,95 e 97 da Lei n° 8.666/93.

21. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇAO AO EDITAL
21.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da s& éÊ ) p ú ^ g ^ H ^ ^ e s s o a ,  
física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão E le trôriá rm ^fânte  pqjrcao E^er enviada 
exclusivamente para o endereço eletrônico admcampestrecpl@qmail.com a lta s  18 ^ g s ,  n%iorário oficial de

21.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será d e s im a m n o v a c l^ p te  a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a í ^ u la p k d a s  p™ po^is.
21.3. Os pedidos de esclarecimentos devem ser e n v ia c ^ a o ^ re g m ro A  3 (três) dias úteis antes da 
data fixada para abertura da sessão pública, a s e r ^ v ia d a ^ m s iv a m ^ le  para o endereço eletrônico 
admcampestrecpl@qmail.com até as 18 horas, no h o « >  oficial de
21.4. Para a resposta dos esclarecimentos ^  o p l e a i tito das irrçwgnações o Pregoeiro será auxiliado 
pelo setor técnico competente.
21.5. As impugnações e pedidos de esã^ jgc im e iT^ ü ^ fê p e n d e m  os prazos previstos no certame.
21.5.1. A concessão de efeito suspensivo a l^ u g n ^ ã o  e medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processdlfc^citação.
21.6. As respostas aos M á id o s ^ ^ ^ d a re c im M o s  serão divulgadas no mural do Licitanet e no 
www.Campestre do M a ra n h ã o j* Ç o v .b r ^ j jp W ^  os participantes e a Administração.

22. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
22.1. As regrÉ tece^ado reaustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 
Termo de R e f e r l ^ ^ a ^ g l ^ i í | j p t a l .

23. DO RECEBIMENTO DO OBJETO ED A  FISCALIZAÇÃO
23.1. ^ ^ e c m k io ^ Ê  recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de

"H tV S A
24. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
24.1. '^^ jvsü?rigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.
25. DO PAGAMENTO

25.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Edital.

26. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
26.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante mais bem classificado.
26.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 
em relação ao licitante mais bem classificado.

Rua. Onilclo Gomes, 184 - Centro, CEP:6596S-000. Campestre do MoranhÕo-MA
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26.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase 
competitiva.
26.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 
somente será utilizada acaso o mais bem colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 
cancelado.
27. DISPOSIÇÕES GERAIS

ento 
ado no

27.1. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este Pregão Eletrônico por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por con^iderá-lo inoportuno 
ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.
27.1.1. A anulação do Pregão Eletrônico induz à do contrato.
27.1.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência 
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos 
cumprimento do contrato.
27.2. 0  Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertence 
Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estrai
27.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital^ 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazi
27.4. O Pregoeiro ou a Autoridade Superior, no intere'2lLdaÁd
puramente formais, desde que não comprometam a 
reservando-se o direito de promover diligências des 
processo, em qualquer fase da licitação, vedada a inclu 
constar no ato da Sessão Pública.
27.5. As normas que disciplinam este" 
ampliação da disputa entre os proponentes, 
finalidade e a segurança da contrataç
27.6. Em caso de discrepa
27.7. Este Pregão Elej 
conveniência do CPL, sem
27.8. Em se tratando

nexos

cota de até vinte 
porte:
27.8.1. Na 
vencedor da 
do primei 
27.8.2 
oci 
27.
convoca 
em que

pessoal desta 
r sua decisão, 

iuir-se-á o dia do início e 
lenre desta Prefeitura, 
o, poderá relevar omissões 

nte e a lisura desta Licitação, 
a complementar a instrução do 

cumento ou informação que deveria

serão sempre interpretadas em favor da 
comprometam o interesse da Administração, a

Edital prevalecerá a redação deste, 
data de abertura da sessão pública transferida por 

no art. 4, inciso V, da Lei n.° 10.520/2002. 
ija para aquisição de bens de natureza divisível, que possua

para a contratação de microempresas e empresas de pequeno

!er vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço

vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá

ções por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento 
á prever a prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos 

reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, 
justificadamenTe.
27.9. O Beneficiário do Registro de Preços deverá manter atualizados, durante toda a contratação, todos 
os seus dados, como representantes, endereço, telefone, e-mail e outros meios de comunicação, sob pena de, 
não sendo devidamente informados por esta Prefeitura Municipal, as notificações/comunicações serem 
consideradas efetivamente realizadas.
27.10. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão 
recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.

Rua. OnikíQ Gomes, 134 - Centro, Œ P:65968-00û, Campestre do M aranhoo-M A
CNPJ: 01598.550/00001-17 '

www.campestredornaranhao.ma.gov.br
Página 20 de 37

http://www.campestredornaranhao.ma.gov.br


COMISSÃO
PERMANENTE
DE LICITAÇÃO

PREFEITURA D£

C A M P E S T R ESmn4rSP S ■mSniK
iSSS^SStDO MARANHÃO

Cst/idctt*ffe sé*- pe&tta !

27.11. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do (a) Pregoeiro (a) em contrário.
27.12. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n° 11.488, de 15 de junho 
de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.
27.13. Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as disposições 
constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes.
27.14. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de 
Porto Franco, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
27.15. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios licitanete e email:
https://campestredomaranhao.ma.qov.br
27.16. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.° 12.846, de l^ f c ^ ig o ^ d e  2013 (Lei 
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de p e ^ p a s d e  
atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no adm °, in c i l^ l j^ g s p o n d e n te  
aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de co n lu i^w j c ltoutra  n in a  de fraude ao 
certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionadoaypmarekal. %

28. ANEXOS
Anexo I Termo de Referência
Anexo Modelo de Proposta de Preços
Anexo I Minuta da Ata de Registro de Preços
Anexo IV Minuta do Termo de Contrato
Anexo V Modelo de Ordem de Compra
Anexo VI Modelo de Termo de Recebime
Anexo VII Modelo de Termo de Recebimentc^efinití

Campestre do Maranhão -  MA, XX de dezembro de 2023

Evandro Alves Pereira
Pregoeiro
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA
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ANEXO II -  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2023

Prezados Senhores,
Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em epígrafe, 
assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na 
preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se 
desenvolverão os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos 
no edital.

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

AGRUPAMENTO 1 - Maior desconto, com ba 
de sistema de banco de dados ati

ITEM ! DESCRIÇÃO

f

se no valor das peças das mor 
ializado - Audatex ou similar. C _ j 

VALOR ! DES-C0NT
ccTÏMArîrt 0  (MÍNIMO) ESTIMADO , a £u c a d o

I %

itadoras, consul 
íonforme exemp

I

MAIOR ' 
DESCONTO 

PERCENTUAL 
APLICADO

tado por intermédio 
lo abaixo._

MAIOR 
DESCONTO % 
APLICADO + 

VALOR ESTIMADO

1
VEÍCULO: 01 (UM) ÔNIBUS 
VOLKSWAGEN 15.190 EOD, 
PLACA: NWU-9412 ANO: 2010.

R$ 8O.0Ä 0 ^  8 ,6 ^ S i ^  9% R$ 72.800,00

2
VEÍCULO: 01 (UM) ÔNIBUS IVECO 
G RANGLASS, PLACA: PSX-5646 
ANO: 2016.

R $8« )0 ,00m  T 6 7 % 9% R$ 72.800,00

>  w .
de desconto ofertado no lance vencedor, deverá 
planilhas orçamentarias deste agrupamento), 
abaixo

(AGRUPAMENTO II - MÁQUINAS EM GERAL - 0  percentual 
obrigatoriamente impactar todos os itens e subitens das

conforme Exemple

18
MÁQUINA: 01 (UMA) PATROL 
MOTONIVELADORA CASE 845B, 
ANO: 2014. (AMPLA 
CONCORRÊNCIA)

* * * * * * * 8,67%

QTDE

9% NÃO

SUB
ITEM

1

DESCRIÇÃO DO PRODUTO
í l i i l P i l I l i S

UND
V| m T  -, VLUNTCOM

nprAnn i DESCONTO ORÇADO ; APUCAD0

A^^ÇADEIRA REF. A1 62896 Peça 6 25,33 R$
23,50

2 ALTERNADOR Peça 1 3.140,67 R$
2.858,01

19 MÁQUINA: 01 (UMA) 
RETROESCAVADEIRA JCB

* * * * * * * * * 8,67% 9% NÃO

SUB
ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QTDE VLUNT

ORÇADO
VLUNT COM
DESCONTO
APLICADO

Rua. Omido Gomes, 154 ■■■ Centro. CEP:65968-000, Campestre- do Mciranhõo-MA
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627 ALAVANCA Peça 2 1.654,00 1.505,14

628 ARTICULAÇÃO AXIAL Peça 2 2.055,33 1.870,35

2. PROPONENTE:
RAZÃO SOCIAL:...
CNPJ:...
ENDEREÇO:...
TELEFONE:...
FAX:...
E-MAIL:...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA D 
CONTRATO
NOME:...
C PF:...
R G :...
NACIONALIDADE:...
ESTADO CIVIL:...
PROFISSÃO:...
ENDEREÇO COMPLETO:...

PREÇOS E 0

4.

5.

PFRAZO DE VALIDADE DA PR

DADOS BANCARIOS D E M P R E S A

Declaramos que nos preços cot 
trabalhistas, comerciais e quai:

cluídosTodos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, 
incidentes sobre o objeto da licitação.

Local e data

pinatura do representante legal da empresa 
(N° da identidade do declarante)

Rua. Gruído Gomes, 154 - Centro, CEP:6S968-000, Campestre do Mnranhõo-MA
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ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP)

PREGÃO ELETRÔNICO N°: XXX/2023 
PROCESSO ADM.: 0782023 
ATA N°: <N° ATA>
Data de Abertura: <DATA>
Validade: <VALIDADE>

PREÂMBULO
Aos XX dias do mês de <MÉS> do ano de 2023, a Prefeitura Municipal de Campe§ 
lavra a presente ATA de Registro de Preços (ARP), referente ao Processo Administi 
origem ao Pregão Eletrônico N° que tem como objeto o Registro
contratação de empresa para_____________ , RESOLVE registrar os preços
nesta ATA, observados as especificações, os preços e os quantitativos d^lermo"
referenciada, atendendo as condições previstas no edital de licita 
constantes na Lei N° 10.520/2002, do Decreto n° 10.024, de 20 de s 
na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição deJAns 
Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o 9®ema 
da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993;; da Lei Complementa 
bem como, as cláusulas e condições abaixo estabelecip^ constitumi 
e obrigacional às partes.
Nome Empresarial:
CNPJ n ° :_______
Endereço:
Telefone:
E-mail:
Representante Legal: Sr.(a).
CPF N°_________
Órgão Gerenciador:
Órgãos Participantes:

ranhão -  MA, 
ie deu 
futura 

ualificada 
da Licitação 

rtes às normas 
lamenta a licitação, 

[Çãfl^e serviços comuns,;; do 
e Preços previsto no art. 15 
010, da Lei N° 8.666/1993, 

ta ATA em documento vinculativo

REGISTRO DE PREÇOS
UffTdade de 

Medida MARCA Quantidade Preço
Unitário

Preço
Total

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DA VINCULAÇÃO
1 -  VincülkselPftesente Ata de Registro de Preços, independente de transcrição, o edital do Pregão Eletrônico 
N° 0 1 0 /2 0 2 ^ 3  proposta de preços contendo os preços dos itens acima registrados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
2 -  A vigência da presente ATA de Registro de Preços (ARP) será de 12 (doze) meses, podendo ser verificado 
seu termo final o que consta no descritivo VALIDADE informado em seu cabeçalho.

CLÁUSULA TERCEIRA -  GERENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3 - 0  gerenciamento da Ata de Registro de Preços, nos aspectos operacional e contratual, caberá à Comissão 
Permanente de Licitações, através de servidor designado, competindo-lhe:

Rua. OniídQ Gomes, 134 ■■■ Centro, CEP:65968-000, Campestre do M aranhão-M A
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;ados, para fins de 

cumprimento

e na

Iquer outro da

3.1. Efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das especificações dos 
produtos ou serviços registrados;
3.2. Efetuar os pedidos, juntando aos autos os quantitativos necessários e demais informações necessárias à 
emissão da nota de empenho ou contrato, se for o caso;
3.3. Notificar o fornecedor registrado, via fax, telefone ou e-mail, para retirada da nota de empenho ou outro 
meio hábil para a contratação;
3.4. Observar, durante a vigência da ATA, que nas contratações sejam mantidas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive, solicitar 
novas certidões ou documentos vencidos;
3.5. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços regis 
adequação às novas condições de mercado;
3.6. Subsidiar a administração nos processos de aplicação de penalidade, inclusive qu 
de obrigações pelo fornecedor;
3.7. Coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajus
ATA. J  ^
3.8. A presente ATA poderá ser utilizada para contratações do respecti^ p b je tq ^
Administração Pública, Direta ou Indireta.

CLÁUSULA QUARTA -  ALTERAÇÃO NA ATA E REVISÃO DE PREÇOS
4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados p e la " l^ ^ e g is ^ y A r e ç o s , inclusive o acréscimo
de que trata o §1° do art. 65 da Lei N° 8.666/93. f  ^
4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em d ^ r rê n d a  de evato^Fredução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos 
gerenciador promover as negociações junto a i 
"d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei N° 8.66
4.3. Quando o preço registrado se torrar superior 
esta Prefeitura Municipal convocará ^w sn e ce d o re ^  
praticados pelo mercado.

a re m \íü z i^ fe u s  preços aos valores praticados pelo mercado serão 
ção de penalidade.
Prefeitura Municipal deverá proceder à revogação da ata de 

as caoíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no 

rcentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do 
mercado à época do registro, momento em que se estabelece a equação

ou serviços registrados, cabendo ao órgão 
rvadas as disposições contidas na alínea

praticado no mercado por motivo superveniente, 
negociarem a redução dos preços aos valores

4.4. Os fornecedores que n 
liberados do compromisso á
4.5. Não havendo êxiti 
registro de preços, a
4.6. Em qualqu 
mercado, mante 
fornecedoLe 3 k je  
econômícMkan'

CLAUSULA QUINTA -  DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1. D é ^ e ^ ^ v id lm e n te  justificada a vantagem, a presente ATA, durante sua vigência, poderá ser utilizada 
por q u a lq iILó rç fb  ou entidade da administração pública, direta ou indireta, que não tenha participado do 
certame licitaWrio, mediante anuência desta Prefeitura Municipal.
5.2. Os órgãos ou entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da 
presente ATA, deverão consultar esta Prefeitura Municipal para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
5.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da presente ATA, observadas as condições nela estabelecidas, optar 
pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações 
presentes e futuras decorrentes desta ATA, assumidas com esta Prefeitura Municipal e/ou órgãos participantes.
5.4. As contratações adicionais a que se refere esta cláusula não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na presente ATA para esta 
Prefeitura Municipal e órgãos participantes, não podendo ainda, exceder na totalidade, ao quíntuplo do
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quantitativo de cada item registrado na mesma para esta Prefeitura Municipal e/ou órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

CLÁUSULA SEXTA -  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6 .0  registro do fornecedor será cancelado quando:
6.1. Descumprir as obrigações assumidas nesta Ata de Registro de Preços;
6.2. Não retirar a nota de empenho ou contrato, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;
6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, quando este se tornar superior ao praticado no mercado;
6.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/93 ou no art. 7o da Lei N° 
10.520/02;
6.5. O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas no instrumento convocatório^aesta ATA será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a amplfctóesa.
6.6. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato su p e rve n ie n ^d e cw e m |y íe ^ i# B rtu ito  
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente c o m p ro v a ^ ^  justifH

7.2 É dispensável o contrato e facultada a suÇj 
independentemente de seu valor, nos casos 
dos quais não resultem obrigações futuras, inclu 
da Lei n° 8.666/93 e alterações posteri,
7.3 Vinculam-se aos outros instrj 
transcrição, todas as cláusulas 
epígrafe, bem como esta A t ^ f ^

kCOIsü^ATO, observando-
CLÁUSULA SÉTIMA -  DA CONTRATAÇÃO

7. A contratação dos produtos/serviços ora registrados, será feita p c A te rm ^ ^ m C Õ I 
se o que segue: f
7.1 Fica reservado a Administração, o direito de substituir o c d ra to  p o r^ fro s  mtrumentos hábeis, tais como 
CARTA-CONTRATO, NOTA DE EMPENHO, A U T O R lZ A Ç Ã ^ tó < fc O M ^ # o ra  denominada Ordem de 
Fornecimento) ou ORDEM DE EXECUÇÃO DE S E F ^^O , c o n f^ fc  p i^e itua  o artigo 62 da Lei Federal 
8.666/93 alterações posteriores.

sta no item acima, a critério da Administração e 
tcdte imediata e integral dos bens adquiridos, 

nciMecnica, conforme disposto no artigo 62, §4°,

ábeís meUfonados no item anterior, independentemente de 
ta do contrato (Anexo do edital do Pregão Eletrônico em 

a proposta de preços da empresa vencedora.

CLAUSULA OITAVA -  DO DISPOSIÇOES FINAIS 
a pre%nte ATA, independentemente de sua transcrição, o Edital do Pregão 

postas das licitantes; 
lATrcTRegistro de Preços (ARP) não obriga esta Administração a firmar futuras

8.1. São partes inte 
Eletrônico citad
8.2. A existêi 
solicitaçõi
8.3. Demá 
Mui 
8.4 
que
referência,'
8.5. Fica eleit<7ò Foro da cidade de Porto Franco - MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente ATA 
de Registro de Preços (ARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como 
renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança de domicílio 
de qualquer das partes.

o dirimidas em contrato administrativo que possa ser firmado entre esta Prefeitura 
constante em minuta anexado ao instrumento convocatório; 

tã de Registro de Preço, o Anexo I, com o cadastro de reserva das empresas signatárias 
os produtos/serviços com os preços iguais ao do licitante vencedor do Pregão Eletrônico e

Campestre do Maranhão -  MA,.. 

(ASSINATURAS)

de de
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ANEXO I DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2023

ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP)

PREGÃO ELETRÔNICO N°: XXX/2023 
PROCESSO ADM.: 078/ 2023
ATA N°: <N° ATA>
Data de Abertura: <DATA>
Validade: <VALIDADE>

PREÂMBULO

Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço(s) objeto da Ata de Registro de Preços em eDlarafe^ ■ preços iguais
ao do licitante vencedor do Pregão Eletrônico N° XXX/2023, detentor dos preços reg is t^W M  Paíeitura
Municipal, na sequência da classificação do certame, os seguintes fornecedora

COLOCAÇÃO FORNECEDOR CNPJ ENDEREÇO '

A

✓  X

Pua. ünuao Gomes. 104 ■■ Centro, l FP:6596S-000, Campestre do M aranhão-M A
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ANEXO IV ■ MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO ELETRONICO N° XXX/2023

CONTRATO FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE
MAATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ____________________

PARA

DO MARANHAO - 
E A EMPRESA

. NOS TERMOS DO PREGÃO ELETRONICO N° 010/2023.

A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão. -  MA, através da Secretaria 
N°_________ , endereço na R ua_______ , N°____ , bairro______ , cidade

____ , brasileiro(a), portador(a) da Cartej
domiciliado(a) nesta cidade___

ato representada pelo(a) Sr(a).__
CPF N° _________ , residente
__________ , designado Ordenador de Despesas através do Decreto n(
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, do

, CNPJ n ° _________ , sediada n a _________ , neste'
Te)

_________ , na presença de testemunhas abaixo nomeadS^cocüa
decorrente do Processo Administrativo N° xx/2023, que^rig inou^^ itação  
N° 010/2023, mediante as cláusulas e condições seg
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O pre
com as especificações e condições definidas n ^e rm o ' 
em epígrafe e em conformidade com a proposta^preço '

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR«
extenso), em conformidade com aARP

CNPJ
este

'nicipal de 
d e ____,

yTADA, a empresa 
seu titular Sr.(a). 

Sidente e domiciliado na 
Jsinar o presente Contrato, 
íodalidade Pregão Eletrônico

frito tem por objeto______________ de acordo
rênojp constante no Anexo I do edital da licitação 

jre ^ ^ a d a  pela CONTRATADA.
.valorestinmloú® presente Contrato é de R $______

apela üKmRATADA, conforme quadro abaixo:
(valor por

PLANILHA DE ITENS
^btidacISfcle

lfedida MARCA Quantidade Preço
Unitário

Preço
Total

Quantitativos apresentados no quadro acima representam a demanda estimad
. e não se constituirá em compromisso futuro para o CONTRATANTE, 

ao^ara  mais ou para menos, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de 
os limites legais.

■ DA VINCULAÇÃO - Integram o presente Contrato, independente de transcrição: 
Eletrônico N° 010/2023 

_ cumentos anexos e lances verbais, firmados pela CONTRATADA na presenta licitação. 
CLAUSULA QUARTA > DA VIGÊNCIA - O prazo de vigência do presente Contrato será de / / à

CLA
I - Editai
II - Proposti

/ /
CLÁUSULA QUINTA - DO FORNECIMENTO - O fornecimento dos produtos, será de forma parcelada, 
mediante apresentação de requisição própria do executor do contrato da Prefeitura Municipal de Campestre 
do Maranhão -  MA, em 01 (uma) via e conter assinatura do servidor autorizado, contendo as informações 
indicadas no Termo de Referência Anexo I do Edital, conforme abaixo:
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O fornecimento dos produtos ocorrerá na sede desta Secretaria Municipal no 
horário das 08h00min às 18h de segunda a sexta, ou em local indicado por ela.

Rua. Onilclo Gomes, 134 ■■■ Centro, CEP:659&8-000, Campestre do M am nhão-M A
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PARÁGRAFO SEGUNDO -  Para os produtos que não puderem ser executados nos termos do parágrafo 
anterior, a CONTRATADA deverá informar o local de execução e uma vez informado o local, só poderá haver 
modificação do mesmo mediante aceitação da CONTRATANTE, e se o novo local de fornecimento estiver nas 
condições adequadas para o fornecimento dos produtos.
PARÁGRAFO TERCEIRO -  A entrega dos itens deverá ser feita de forma parcelada de acordo com a 
necessidade desta Secretaria Municipal, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar do recebimento 
da Requisição de Fornecimento.
PARÁGRAFO QUARTO -  Os produtos deverão estar em embalagens próprias, sem qualquer violação ou 
danificação, obedecendo aos respectivos prazos de garantia das marcas oferecidas.
CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO - O recebimento dos produtos será feito nos tê  
da Lei 8.666/93.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Secretaria Municipal d e _________ rejeitará, no todo

os do Art. 73 a 76

fornecidos em desacordo com o respectivo Termo de Referência, especificaçgj 
proposta de preços e deste contrato.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O recebimento não eximirá a CONTRATAD, 
ético-profissional, pela perfeita execução_do contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA ■ DA FISCALIZAÇÃO - Sem prejuízo da plen 
contrato será fiscalizado pela CONTRATANTE, mediante servj 
Campestre do Maranhão designado Fiscal do Contrato.
CLÁUSULA OITAVA ■ DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - 
nacional, em até 30 (trinta) dias úteis após o recebimaato definr 
emitida em nome do proponente vencedor, para crédHÍna conta 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para pagamento, 
indicando os quantitativos e preços unitários 
CND de FGTS, INSS, Trabalhista e Receita Fei 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A nota fiscal em duas 
pagamento, deverá ser entregue no s a ^d e C o m p râ  
ao processo de contratação juntac#nte o k^^L o cu m e n '

os produtos 
da

nem da

PARAGRAFO TERCEIRO -
contratuais pertinentes, con 
PARÁGRAFO QUART' 
assim exigir.
CLÁUSULA NONA -
CONTRATANT, 
de atualizaçí

,ONTRATADA, este 
Prefeitura Municipal de

fetuado em moeda corrente 
por meio de ordem bancária 

ele indicada, 
deverá àPresentar Nota Fiscal discriminativa, 

e produtos fornecido, acompanhada das

ipanhada das certidões negativas, e solicitação de 
al encaminhará ao Controle Interno para juntada 
relativos ao pagamento.

será efetuado após o adimplemento das obrigações 
Lei n° 8.666/93.

á a retenção e o recolhimento de tributos quando a legislação

cento) ao 
CLÁUSUL
C o i^ J ^ s e  
CLÁl
économe 
imprevisível

AO FINANCEIRA - Em caso de atraso no pagamento efetuado pelo 
pela CONTRATADA, esta fará jus à compensação financeira na forma 

^pectivo valor, na qual poderá incidir juros moratórios à taxa de 6% (seis por 
ice de 0,0001644, "pro rata d/é”.

REAJUSTAMENTO - Os preços fixados para o fornecimento do objeto deste 
ajustáveis.

PRIMEIRA - DA REVISÃO DE PREÇOS - Os contratantes têm direito ao equilíbrio 
iro do contratado, procedendo-se à revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato 

previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as
obrigações pactuadas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do 
contrato, comprovando a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a 
data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira 
sobre o valor pactuado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A planilha de custos referida no parágrafo primeiro deverá vir acompanhada de 
documentos comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista
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de preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do 
contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Os recursos financeiros para cobertura 
do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária seguinte:

EXERCÍCIO:
PODER:
ORGAO:
UNIDADE:
CLASF. PROGRAMATICA:
NATUREZA DA DESPESA:
FONTE DO RECURSO:

JTRATADA, além
Elerl /

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATAI
das obrigações previstas no edital e no Anexo I, Termo de Referência
a) Levar, imediatamente, ao conhecimento do FISCAL Dl 
ou anormal que ocorra durante a realização do fornecimento, p j# a d i
b) Prestar todos os esclarecimentos que forem solici 
de imediato as reclamações;
c) Reparar, corrigir, remover, refazer ou subdffiiir imedia 
parte, os produtos, em que se verificarem imperfeiçõe^ígfaiÉps,
FISCAL DE CONTRATO;
d) Arcar com despesas decorrentes^íua lq il^k in l^cgJS eja  qual for, desde que praticado por seus 
técnicos durante a execução do objeto contratadow ida q%  norecinto da CONTRATANTE;

alquer fato extraordinário 
cabíveis;

IDE CONTRATO, atendendo

s suas expensas, no todo ou em 
ou que vierem ser rejeitado pelo

e) Fornecer, na forma soliciti
f) Assumir a responsab 
na legislação social e trabalhis; 
empregados não manterão
g) Assumir, tambéi 
legislação específíca dS^aciden 
empregados no de& 
dependências da fiQ N l

teci

ONTRATO, Relatório de Atividades realizadas; 
erwBrgos previdenciários e obrigações sociais previstos 

o-se a saldá-los na época própria, uma vez que os seus 
itício com a CONTRATANTE; 

ie por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 

das aflkidades pertinentes ao contrato ou em conexão com elas, ainda que nas

oTJBjeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando sempre o seu 
prazos estabelecidos em conformidade com a proposta apresentada e nas 

ONTRATO, observando sempre os critérios de qualidade dos produtos ou serviços

h)
bom desaj 
orientaçõe 
a s M M ifo
i) ^ ^ ^ ^ t e c i l ^ o ^ b j e t o  contratual através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade para 
q u a isq u ^d E ra ku  faltas que as mesmas venham a cometer no desempenho de suas funções, obrigando-se 
a indeniza^CONTRATANTE, por todos os danos e prejuízos que eventualmente ocasionarem; 
j) Iwanter um preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o período de vigência
deste contrato, para representá-la sempre que for necessário;
k) Responsabilizar-se solidariamente com os fornecedores dos materiais (fabricante, produtor ou
importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que os torne irrecuperáveis, impróprios ou inadequados 
à utilização a que se destinam ou que lhes diminua o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade 
com as indicações constantes da embalagem.
I) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessárias no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA ■ DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - Caberá ao CONTRATANTE 
além das obrigações previstas no edital e no Anexo I, Termo de Referência, do Pregão Eletrônico n° / :
a) Promover, por meio do FISCAL DE CONTRATO designado por Portaria, o acompanhamento do 
fornecimento dos produtos e a fiscalização do contrato, sob os aspectos qualitativos, anotando em registro 
próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu 
critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma;
b) Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução do 
fornecimento, quando for o caso;
c) Prestar informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos
empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos; ^
d) Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento dos produtos, desde que H ^ r id a s  todas as 
formalidades e exigências do contrato;
e) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com a y x ia U ^ ^ f c ^ e ^ y ^ h o  de 
Referência;
f) Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de evanfia is^ffiperf^Bes no curso de
execução do objeto, fixando prazo para a sua correção; ^
g) Proporcionar todas as facilidades para que a C O N T R A J á l^ ^s Ite a liz a ^ fo m e c im e n to ;
h) Fiscalizar para que durante a vigência do C ontra to^eP fcm anfflfc> l^ond ições de habilitação
exigidas na licitação. £  %
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA ■ DO INADIMPLEMENTO E S /te õ p Ê
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O licitante que, convocadoJ^itro do p rS k d e ^ id a d e  da sua proposta, não retirar 
a nota de empenho ou não celebrar o contrato, de íxa^^enkpgar o u ^ ^ s e n ta r  documentação falsa exigida 
para o certame, ensejar o retardamento de seu d j ^ ^ T ^ K in t iv e r  a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comportar-se de modo in idône^fizerc^fc la^ f c ã ^ falsa ou cometer fraude fiscal, mediante 
procedimento administrativo que lhe assegurara%contrac*órioVa ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com esta Prefeitura M unicip^gelo  p ra z o l^ a t^ P  (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas 
neste Edital e das demais cominaçj;

parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros 
ão justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou 

pia defesa, as seguintes penalidades:

PARAGRAFO SEGUNDO - E
ou atraso e quaisquer ou 
cumulativamente, garantidos 
a) Multa de:

1.0.2% (dois décimos flktcèJíQ) sobi 
justificativa, no 
aplicada em ç|ob

1.0.5% (c in ^ d  
no caso d 
se 
da

1.10% (i 
previsto ni 
e neste

valor da contratação em decorrência da não entrega dos produtos, sem 
por cada recusa observada. Em caso, de reincidência a multa será

o dia, sobre o valor da contratação, limitada a incidência a 15 (quinze) dias, 
brnecimento dos produtos. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, 

õ tise, inexecução parcial da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral

sobre o valor da contratação por suspensão no fornecimento por período superior ao 
\  da alínea “b", e por ocorrência de fato em desacordo com o estabelecido no edital, anexos 

i ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
IV. 15% (quinze por cento) sobre o valor da contratação, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

PARÁGRAFO TERCEIRO - A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com esta Prefeitura 
Municipal, poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As penalidades são independentes 
e a aplicação de uma não exclui as demais.
PARÁGRAFO QUARTO - As multas previstas neste Edital serão descontadas, após regular processo 
administrativo, dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE.
PARÁGRAFO QUINTO - Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao CONTRATADO ou se os 
valores das multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o CONTRATADO obrigado a recolher a

Rua. Oniklo Gomes, 134 - Centro, CEP:6596S-000, tam pestre do M nranhõo-MA
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importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do recebimento da notificação, através do DARE, 
devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a CONTRATANTE, sob pena de cobrança judicial. 
PARÁGRAFO SEXTO - Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos 
casos e condições especificados no § 1o do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados injustificados os 
atrasos não precedidos da competente prorrogação.
PARÁGRAFO SÉTIMO - A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito 
e encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se documento 
comprobatório do alegado pela CONTRATADA.
PARÁGRAFO OITAVO - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA ■ DA RESCISÃO - A inexecução, total ou parcial, deste conl snsejarã a sua 
rescisão, nos termos dos art. 77 a 80 da Lei 8.666/93, com as consequências contra1üs.p Éss no mesmo 
instrumento legal, na Lei n° 10.520/02 e no Edital da licitação em epígrafe.
PAIRÁGRAFO ÚNICO ■ O CONTRATANTE poderá rescindir u n ila te ra lm en te jj^  TOs casos
previstos nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITA]
CONTRATADA a manter, durante toda a execução do contrato, em 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação^ign 
XXX/2023 em epígrafe e neste Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA ■ DA LEGISLAÇÃO AP
que, caso venha a ocorrer algum fato não previsto 
partes contratantes, respeitados o objeto deste instrui 
matéria, em especial a Lei 10.520/2002 e sub:
CLÁUSULA DÉCIMA NONA • DA PUBLICAÇÃ?
do seu extrato na Imprensa Oficial 
publicação no prazo máximo de 20Jvir 
assinatura.

- Obriga-se a 
.com as obrigações por ela 

Pregão Eletrônico N°

VEL ^ B S  CASWOMISSOS - Fica estabelecido 
in s tru m e n n L e j^  deverão ser resolvidos entre as 

a legislaçK) e demais normas reguladoras da 
.66/1993.

itrará em vigor após assinatura e publicação 
ao CONTRATANTE mandar providenciar esta 

lartir do quinto dia útil do mês seguinte ao da sua

CLÁUSULA VIGÉSIMA - D^^DIS^QSIÇC^B FINAIS - O presente contrato é regido pela Lei 8.666/93, Lei 
10.520/02, Lei C o m p le m e n ta n |^ /2 0 (^ |d e i^ s  diplomas legais.
PARÁGRAFO Ú N IC ^ ^ r a  d ir i r ^ is  qu^tões deste Contrato fica eleito o foro de Porto Franco-MA. E por 
estarem assim a g o rd e l|^ s ^ j|T i o ijpsente Contrato, em 02 (duas) vias, de igual teor e forma na presença 
das duas testi

Campestre do Maranhão -  MA,_____ de

(ASSINATURAS DO CONTRATANTE E CONTRATADO)

de
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ANEXO V - MODELO DE ORDEM DE COMPRA E/OU SERVIÇO

DADOS DO ÓRGÃO SOLICITANTE
NOME: CPF/CNPJ:
ENDEREÇO: BAIRRO:
CIDADE: CEP: UF:
CONTATO: E-MAIL:

ORDEM DE COMPRA E/OU SERVIÇO
N°:
EMISSÃO:
LOCAL DE ENTREGA:
DATA LIMITE 
ENTREGA:

PARA

DADOS DO FORNECEDOR OU PRESTADOR DO SERVIÇO
NOME:
ENDEREÇO:
CIDADE:
CONTATO:

EXERCÍCIO 
PODER:
ÓRGÃO 
UNIDADE:
CLASF.
PROGRAMÁTICA; 
NATUREZA DA 
DESPESA:

A nota fiscal de 
quantidade d te a

DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

^al^germ j^^ècrim inadam ente, contendo as informações da forma de aquisição e a 
^conforme abaixo:

INFORMAÇÕES DA FORMA DE AQUISIÇÃO
m q d a l id m V  X

N^ W l \ \
n ° a r Ii^ S X  ^
N° C O N T A T O *
O B J E T O :^

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO MAT. OU 
SERV.

UNIDAD QUANTIDAD , PREÇO UNID , PREÇO TOT 
E E i AL

1
TOTAL

Todas as faturas/notas fiscais deverão vir acompanhadas da respectiva ordem, bem como atestadas pelo(a) 
servidor(a) que recebeu o(s) item(ns), acompanhada das certidões abaixo relacionadas:

Rua. Omicio comes. 134 - Centro, CEP:6S96S-000, Camoestre do M oranhõo-MA
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i. Prova de regularidade com a Fazenda Federal e da Seguridade Social -  INSS, mediante Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria 
da Receita Federal, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo 
único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991;
ii. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado 
do domicílio ou sede da empresa, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;
iii. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, 
expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa, comprovando a regularidade para com a Fazenda 
Estadual;
iv. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa^relativa à atividade
econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa, comprovando a 
a Fazenda Municipal;
v. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos ele negativj 
Município, expedida pelo Município cio domicílio ou sede da empresa, compjj 
a Fazenda Municipal;
vi. Certidão de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, em iticR ^la  
CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia p o i ^ ^ ^ l g
vii. Certidão Negativa ele Débitos Trabalhistas (CNDTJmnfcsitiva 
pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior á a JÊ tiça  c^Trabá' 
Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos m a n i^ a

para com

_ mica Federal -
íço;^

tos de Negativa, emitida 
o ii Tribunais Regionais do 
Trabalho.

O pagamento será creditado diretamente na conta 
dias, contados da emissão do termo de recebi 
enumeradas no item anterior deste instrumenti

Nenhum pagamento será efetuado à 
regularidade fiscal e trabalhista. Port; 
válidas na data da emissão da 
expirado, o pagamento não sej

5ária da prazo não superior a 30 (trinta)
itd ^ ÍÊ Í# iv o  e mecnante a apresentação das certidões

Vinculam-se à presente^prdei 
do contrato ou ata 
referência e a proi

contratadÈroso « a  esteja em situação irregular relativamente a 
Lodas a s ^ j t ^ s  enumeradas neste instrumento deverão estar 

se quaisquer das certidões estiverem com prazo de validade 
i(s) mesma(s) não for(em) regularizada(s).

nte de transcrição, todas as cláusulas constantes na minuta 
je ç o s ^  licitação identificada neste instrumento, bem como o termo de 

mpresa acima mencionada.

Após
contrata^Lçõi

rovação junto ao Secretário(a) Municipal ordenador da despesa, autorizo a(s) 
u Compra(s) e/ou Serviço(s) do(s) objetos acima descritos.

Campestre do Maranhão -  MA,_ de de

(ASSINATURAS)

/ f i / o .  Omido Gomes, 1 i4  - Cen i r o ,  CEP:65968-G00, Campestre do Moranhão-MA
CNPJ: 01.598550/00001-17  ' 

wivvv.cGmpestfedornai onhao.n ia .qov.br
Página 35 de 37



c o m is s ã o  i C A M P E S T R E
P E R M A N E N T E  J DO M ARANHÃO
DE LICITA ÇA O  |

ANEXO VI -  MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

IDENTIFICAÇÃO
N° DA ORDEM: EMISSÃO:
MODALIDADE: NUMERO:
N° ARP: N° CONTRATO:
OBJETO:

DADOS DO FORNECEDOR Cü PRESTADOR DO SERVIÇO
NOME: CPF/CNPJ:
ENDEREÇO: BAIRRO: V
CIDADE: CEP: ä L jF : \ l
CONTATO: E-MAIL: A  X .  +

Por este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do disposto nq 
alterações posteriores, que o(s) produtos e/ou servíço(s) abaixo identifica 
serão objeto de avaliação quanto aos aspectos de qualidade, de^ 
previamente definidos no Termo de Referência do procedimento acj(

.666/93 e 
3os nesta data e 
's de Aceitação

ITEM ESPËCÏFICAÇÂO DO 
MAT. OU SERV.

.  . . .

UNIDADE QUANTIDAD
E

PREÇO UNID PREÇO TOTAL

t i  ^
TOTAL 1

RESSALVAS:

Ressaltamos que o recebimento d j 
que não ocorram problemas 
Referência correspondente i

iu serviços ocorrerá em até 5 dias úteis, desde 
cias quanto às especificações constantes do Termo de

ado:
esíre do Maranhão -  MA, de de

(ASSINATURAS)

Rua. Dmido bornes, 184 -  C ental ŒP:65968-G0û, Campestre ao M aranhõo-M A
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ANEXO VII -  MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

IDENTIFICAÇÃO
N° DA ORDEM: EMISSÃO:
MODALIDADE: NUMERO:
N° ARP: N° CONTRATO:
OBJETO:

DADOS DO FORNECEDOR OU PRESTADOR DO SERVIÇO
NOME: CPF/CNPJ:
ENDEREÇO: BAIRRO: V
CIDADE: CEP:
CONTATO: E-MAIL: ^

Por este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do disposto n<j 
alterações posteriores, que o(s) produtos e/ou serviço(s) abaixo identificadc 
nesta data e fixando esta data para o início da contagem dos prazos^ 
objeto.

.666/93 e 
; Definitivamente 

pagamento do

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO MAT. 
OU SERV.

UNIDAD
E

QUANTIDAD
E

PREÇO UNID PREÇO TOT 
AL

■W  ..............................

TOTAL
.........................  ..............................

RESSALVAS:

Certifica-se que, até a presenta daj 
atendem aos critérios determine 
extenso),a ser pago mediante

;o(s) fornecido pela empresa acima identificada 
istração Pública, perfazendo gasto no total de R$ (valor por

estre do Maranhão -  MA, de de

(ASSINATURAS)

kua. Onilclo Gomes, 154 -  Centro, CtP:659ô8~000, tampeKtre do Maranhõo-M A
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